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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Estado de São Paulo

ASSUNTO :. ENCAMINHO AO EXMO SENHOR PREFEITO LUIS GUSTAVO DE ANTUNES STUPP A MINUTA DE PROJETO DE LEI, QUE “INSTITUI O "IPTU VERDE", DESCONTO NO IMPOSTO PREDIAL TERRITORIAL URBANO (IPTU) ÀS HABITAÇÕES SUSTENTÁVEIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
DESPACHO   
SALA DAS SESSÕES ____/____/_____ 
PRESIDENTE DA MESA
    REQUERIMENTO Nº                                    DE 2013
SENHOR PRESIDENTE,

SENHORES VEREADORES,

                                       Este Anteprojeto objetiva regulamentar o IPTU verde no âmbito municipal, a fim de que beneficie os moradores que adorarem as medidas ecológicas prevista na lei.
.

REQUEIRO a mesa após ouvir o douto plenário que seja encaminhado ao Exmo Senhor Prefeito Municipal Luis Gustavo Antunes Stupp minuta de Projeto de Lei em anexo Dispondo sobre a instituição do IPTU Verde na cidade de Mogi Mirim”.
SALA DAS SESSÕES “VEREADOR SANTO RÓTOLLI”, aos 21 de Novembro de 2013
VEREADOR LEONARDO DAVID ZANIBONI
MINUTA DE PROJETO DE LEI

PROJETO DE LEI Nº                              DE 2013



             INSTITUI O "IPTU VERDE", DESCONTO NO IMPOSTO PREDIAL TERRITORIAL URBANO (IPTU) ÀS HABITAÇÕES SUSTENTÁVEIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.




A CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM APROVA:


Art. 1º Fica instituído no âmbito do Município de Mogi Mirim, o Programa IPTU VERDE, com objetivo de fomentar medidas que preservem, protejam e recuperem o meio ambiente, ofertando em contrapartida benefício tributário ao contribuinte.

Art. 2º Será concedido benefício tributário, consistente em reduzir o Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), aos novos imóveis residenciais que adotem medidas que estimulem a proteção, preservação e recuperação do meio ambiente (habitação sustentável).

Art. 3º O imóvel para ser considerado como habitação sustentável deverá ter a adoção das seguintes medidas:

I - imóveis residências (incluindo condomínios horizontais e prédios):

a) sistema de captação da água da chuva;
b) sistema de reuso de água;
c) sistema de aquecimento hidráulico solar;
d) calçadas verdes e plantadas espécies arbóreas nativas com no mínimo 2 metros de altura e diâmetro do caule a um metro e trinta do solo de no mínimo 5 centímetros.

II - imóveis residenciais (exclusivo para condomínios horizontais ou prédios):

a) coleta seletiva e destinação dos resíduos sólidos para empresas ou cooperativas de reciclagem.
Art. 4º Para efeitos desta Lei considera-se:

I - sistema de captação da água da chuva: sistema que capte água da chuva e armazene em reservatórios para utilização do próprio imóvel;

II - sistema de reuso de água: utilização, após o devido tratamento, das águas residuais proveniente do próprio imóvel, para atividades que não exijam que a mesma seja potável;

III - sistema de aquecimento hidráulico solar: utilização de sistema de captação de energia solar térmica para aquecimento de água, com a finalidade de reduzir parcialmente, o consumo de energia elétrica na residência;

V - calçadas verdes: são calçadas dotadas de áreas permeáveis.

Art. 5º A título de incentivo será concedido o desconto de 20% no Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) aos imóveis, que adotarem as medidas previstas no art. 3º.

I – Os percentuais de desconto serão concedidos nas seguintes proporções:

a) sistema de captação da água da chuva 2,5%;
b) sistema de reuso de água 2,5%;
c) sistema de aquecimento hidráulico solar 2,5%;
d) calçadas verdes e plantadas espécies arbóreas nativas com no mínimo 2 metros de altura e diâmetro do caule a um metro e trinta do solo de no mínimo 5 centímetros 2,5%;

e) coleta seletiva, concedida apenas para condomínios 1%.

Parágrafo Único Para concessão do beneficio previsto na letra d, deste Artigo, o municipe que não possuir árvore em sua calçada, deverá protocolar aos cuidados da Secretária do Meio Ambiente o pedido para que a secretária forneça e plante a muda adequada no local indicado, feito isso os cuidados com a muda deverão ser tomadas pelo munícipe, exceto a poda.

Art. 6º O interessado em obter o benefício tributário deve protocolar o pedido devidamente justificado, até data de 30 de setembro do ano anterior em que deseja o desconto tributário, expondo a medida que 
aplicou em sua edificação ou terreno, instruindo o mesmo com documentos comprobatórios.

§ 1º Para obter o incentivo fiscal, o contribuinte deverá estar em dia com suas obrigações tributárias municipais.


§ 2º A comprovação deverá estar documentada e precedida de parecer conclusivo da Secretaria de Meio Ambiente acerca da concessão ou não do benefício.
Art. 7º A renovação do pedido de benefício tributário deverá ser feita anualmente.

Art. 8º O benefício será extinto quando:

I - o proprietário do imóvel inutilizar a medida que levou à concessão do desconto;

II - o IPTU for pago de forma parcelada e o proprietário deixar de pagar uma parcela;

III - o interessado não fornecer as informações solicitadas.

Art. 9º A presente Lei atende à compensação exigida pelo disposto no art. 14, da Lei Complementar 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).

Art. 10 As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das verbas próprias consignadas no orçamento.

Art. 11 Esta Lei entra em vigor em 1º de janeiro do ano em que a estimativa da renúncia de receita por ela acarretada tiver sido considerada na lei orçamentária anual.
Sala das Sessões “Vereador Santo Rottoli” 11 de Novembro de 2013.


                VEREADOR LEONARDO DAVID ZANIBONI
Justificativa

                  Através do presente projeto de lei pretende-se expor a ligação e a necessidade do equilíbrio entre meio ambiente e meio social (meio ambiente nas áreas urbanas). Deste modo traz a voga o artigo 225 caput da Constituição Federal, que coloca como direito de todo brasileiro, um meio ambiente ecologicamente equilibrado, visto que este deve estar a disposição e cuidados de todos, indiscutivelmente. Neste sentido coloca-se também a idéia de estímulo a esta cultura de preservação, tendo como objeto a redução do valor do imposto, chamado aqui por “IPTU verde”, meio pelo qual se pode dar e alcançar a toda a população brasileira, um serviço e uma cultura de conservação, defesa, melhoria e recuperação deste, através do uso sustentável dos recursos naturais.   
                Não há como não relacionar o Direito Ambiental ao Meio Ambiente. Os dois possuem uma correlação automática. Com base nos artigos inseridos na Constituição Federal, como preceitua o art. 225, caput: 

Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. (BRASIL, 1988)  

               O meio ambiente pode vir a ser considerado um emaranhado de afinidades/repulsas entre o natural, o artificial e os seres vivos, com reflexos na vida e comportamento do indivíduo. O conceito de meio ambiente deve ser amplo para José Afonso da Silva, “abrangente de toda a natureza, o artificial e original, bem como os bens culturais correlatos, compreendendo, portanto, o solo, a água, o ar, a flora, as belezas naturais, o patrimônio histórico, artístico, turístico, paisagístico e arquitetônico” (2004, p. 20). Na Lei nº 6.938/81, que versa sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, destaca-se no seu artigo 3º que a conceituação de meio ambiente é “o conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas” (BRASIL, 1981). A Constituição Federal de 1988 tratou de elencar em seu artigo 225 que “todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações” (BRASIL, 1988) 

               A subdivisão a cerca do meio ambiente é deliberada da seguinte forma: 

- Elementos Naturais: solo, água, ar atmosférico, flora, fauna, enfim biosfera; - Elementos Culturais: patrimônio artístico, histórico, turístico, paisagístico, arqueológico; - Elementos Artificiais: edificações, ruas, tudo que engloba o espaço construído. (FERREIRA, 2000, p.22)  

             Os elementos artificiais constituem a definição de meio ambiente artificial, ou seja, espaço urbano construído, edificações de maneira geral. Estando intimamente ligado ao conceito de cidade.  As cidades vêm se configurando um desafio árduo à estudiosos que buscam amenizar os problemas ambientais urbanos, buscando a melhora da qualidade de vida da população. Essa preocupação se tornou um campo interdisciplinar de discussões em busca de mecanismos capazes resguardar o meio ambiente. Juntamente com o artigo 225 da Constituição Federal de 1988, o artigo 182 da mesma, seriam formas imediatas de determinar políticas relacionadas ao meio ambiente artificial. Está elencado no artigo 182, que “a política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes” (BRASIL, 1988). Através dessas definições, traz-se a baila, os também artigos constitucionais, artigos 5° e 6°, pois conforme Celso Antônio Pacheco Fiorillo:  

            “a função social da cidade é cumprida quando esta proporciona a seus habitantes o direito à vida, à segurança, à igualdade, à propriedade e à liberdade (CF art. 5º, caput) bem como garante a todos um  piso vital mínimo, compreendidos pelos direitos sociais à educação, à assistência dos desamparados entre outros encartados no art. 6º. (2003, p.225) “
             Deste modo é possível verificar que os indivíduos possuem a garantia, podendo-se dizer fundamental, ao bem-estar e a qualidade de vida, pois a cidade deve cumprir com sua função social a ela incumbida.
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